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Neste contexto, entende -se adequado que o cumpri-
mento do plano empresarial seja avaliado face aos investi-
mentos concretizados e ao período mínimo de exercício da 
atividade agrícola na exploração, quanto ao compromisso 
de instalação na exploração e respetiva condução, e face 
à aquisição de formação agrícola, no que respeita ao de-
senvolvimento das aptidões e competências profissionais 
demonstradas em sede de apresentação do plano.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quinta alteração à Portaria 
n.º 31/2015, de 12 de fevereiro, alterada pelas Portarias 
n.os 249/2016, de 15 de setembro, 2/2017, de 2 de janeiro, 

85 -A/2017, de 24 de fevereiro, retificada pela Declaração 
de Retificação n.º 6/2017, de 9 de março, e 283/2017, de 
25 de setembro, que estabelece o regime de aplicação 
da ação n.º 3.1, «Jovens agricultores», da medida n.º 3, 
«Valorização da produção agrícola», integrada na área 
n.º 2, «Competitividade e organização da produção», do 
Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, abre-
viadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 31/2015, de 12 de dezembro

O anexo II da Portaria n.º 31/2015, de 12 de fevereiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO II

[...]

[...]

1 — [...] 

[...] [...]

[...] [...]

[...] [...]

(Revogada.) (Revogada.) (Revogada.) (Revogada.)
(Revogada.)

(Revogada.) (Revogada.) (Revogada.)

(Revogada.) (Revogada.) (Revogada.)

[...] [...]

[...] [...]

[...] [...]

[...] [...] 

[...] [...]

[...] [...]

[...] [...]
[...] [...]

 2 — [...]
3 — [...]»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 18 de dezembro 
de 2017.

111008461 

 Portaria n.º 9/2018

de 5 de janeiro

A Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho, estabeleceu o 
regime de aplicação do apoio 6.2.2, «Restabelecimento do 
potencial produtivo», inserido na ação n.º 6.2, «Prevenção 
e restabelecimento do potencial produtivo», da medida 

n.º 6, «Gestão do risco e restabelecimento do potencial 
produtivo», do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Nos termos do disposto no artigo 7.º da referida por-
taria, as despesas elegíveis e não elegíveis são, designa-
damente, as constantes do anexo I à mesma, da qual faz 
parte integrante. Verifica -se, no entanto, que, em sede de 
limites às elegibilidades, o referido anexo não consagra 
uma regra prevista no PDR 2020, nos termos da qual, dos 
apoios a conceder deverão ser deduzidos os montantes 
das indemnizações de seguros ou outros mecanismos de 
gestão de risco, bem como outras ajudas recebidas a título 
de compensação pelas perdas registadas.

A presente alteração à Portaria n.º 199/2015, de 6 de 
julho, visa, assim, assegurar a conformidade do regime de 
aplicação do apoio 6.2.2, «Restabelecimento do potencial 
produtivo», com o PDR 2020, no que respeita aos limites 
às elegibilidades.

Aproveita -se também para revogar a não elegibilidade 
dos bens cuja amortização a legislação fiscal permita ser 
efetuada num único ano, atenta a existência de inúmeros 
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investimentos de valor inferior a mil euros e cuja elegi-
bilidade se considera justificada, uniformizando -se assim 
essa matéria no âmbito do PDR 2020.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração à Portaria 
n.º 199/2015, de 6 de julho, que estabelece o regime de 
aplicação do apoio 6.2.2 «Restabelecimento do potencial 
produtivo», inserido na ação n.º 6.2, «Prevenção e restabe-
lecimento do potencial produtivo», da medida n.º 6, «Ges-
tão do risco e restabelecimento do potencial produtivo», 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, 
abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho

O anexo I da Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho, alterada 
pelas Portarias n.os 56/2016, de 28 de março, 223 -A/2017, 
de 21 de julho, e 260 -A/2017, de 23 de agosto, da qual faz 
parte integrante, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[...]

1 — [...].
2 — [...]:
2.1 — (Revogado.)
2.2 — [...];
2.3 — (Revogado.)
2.4 — [...].

[...]

3 — [...].
4 — A cobertura de perdas relativas a riscos segu-

ráveis e efetivamente seguros por opção de gestão de 
risco do beneficiário é elegível na parte em que exceder 
as indemnizações de seguros ou outros mecanismos de 
gestão de risco, bem como outras ajudas recebidas a 
título de compensação pelas perdas registadas.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 2.1 e 2.3 do anexo I da Portaria 
n.º 199/2015, de 6 de julho, da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos desde 26 de julho de 2017.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 19 de dezembro 
de 2017.

111011644 

 Portaria n.º 10/2018
de 5 de janeiro

O Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, que estabelece 
uma Organização Comum dos Mercados dos Produtos 
Agrícolas, inclui o regime de apoio à promoção de vinhos 
em mercados de países terceiros.

A nível nacional, as regras complementares para o 
apoio comunitário à promoção de vinhos em mercados 
de países terceiros, período de programação 2014 -2018, 
encontram -se estabelecidas na Portaria n.º 303/2016, de 5 
de dezembro. Nos termos do n.º 7 do artigo 16.º da mesma, 
o 1.º pedido de pagamento deve ser apresentado até ao 
termo da execução material do projeto.

Prevê -se, no entanto, que no início de 2018 se encontre 
já implementada uma plataforma informática que vai per-
mitir aos operadores apresentar os seus pedidos de paga-
mento online, habilitando, desta forma, a administração a 
dar uma resposta mais célere e eficaz, quer em termos de 
tempo de análise, quer em termos de prazo de pagamento.

Reconhece -se, assim, que constitui uma inequívoca 
vantagem a possibilidade de apresentar os pedidos de 
pagamento relativos ao concurso 1/2017, cujo termo da 
execução material ocorre a 31 de dezembro, já com recurso 
à citada aplicação informática, com benefícios evidentes 
em termos de custo e simplificação. Para este efeito, em 
derrogação do disposto no n.º 7 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 303/2016, de 5 de dezembro, permite -se pela presente 
que o primeiro pedido de pagamento relativo aos projetos 
abrangidos pelo citado concurso seja apresentado até 28 
de fevereiro de 2018.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo do disposto 
no artigo 46.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria derroga o disposto no n.º 7 do ar-
tigo 16.º da Portaria n.º 303/2016, de 5 de dezembro, para 
o concurso 1/2017.

Artigo 2.º
Concurso 1/2017 do período de programação 2014 -2018

Em derrogação do n.º 7 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 303/2016, de 5 de dezembro, a data limite para a apre-
sentação do primeiro pedido de pagamento dos projetos 
aprovados ao abrigo do concurso 1/2017 do período de 
programação 2014 -2018 é 28 de fevereiro de 2018.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
da Agricultura e Alimentação, em 22 de dezembro de 2017.

111030752 


